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ESTADO DE GOIÁS

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO

Credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços con�nuados de gerenciamento e
fornecimento sob demanda, de cartões eletrônicos, personalizados, com chip de segurança e senha individual
intransferível, para recargas mensais antecipadas de vale alimentação e refeição unificados, denominados
mul�bene�cios, incluindo a disponibilização de aplica�vo completo, para atendimento dos empregados deste
Serviço Social Autônomo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos e Militares do Estado de Goiás - IPASGO
SAÚDE, com fundamento no inciso V, do art. 21 do Regulamento de Aquisição de Bens, Produtos e Serviços.

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. De início, cabe registrar que, com o advento da Lei Estadual nº 21.880/2023, foi alterada a natureza jurídica
do IPASGO, nos termos do art. 32, I c/c art. 33, II, onde a Autarquia foi ex�nta em 1º de maio de 2023, emergindo
em seu lugar, uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucra�vos, caracterizada como Serviço Social
Autônomo, nos termos do art. 1º, onde sucedeu a Autarquia em todos os seus direitos, obrigações, créditos,
contratos e atos administra�vos.

2.2. Como consequência, a contratação de pessoal está sendo realizada diretamente pelo Ipasgo Saúde, havendo
a necessidade de fornecer bene�cios dentre os quais destacamos o objeto em epígrafe, os auxílios alimentação e
refeição, de caráter indenizatório concedido aos colaboradores, em efe�vo exercício, com a finalidade de
subsidiar despesas alimentares.

2.3. A �tulo de esclarecimento, foi assegurado o direito ao pagamento do auxílio alimentação/refeição no valor
de R$ 1.230,24 (um mil duzentos e trinta reais e vinte e quatro centavos), retroa�vo a par�r da celebração dos
contratos de trabalho firmados com os empregados do SSA, aprovado pelos conselheiros, por unanimidade, na 2ª
Reunião Ordinária do Conselho de Administração, realizada no dia 28 de setembro de 2023, às 14h15min.

2.4. Considerando as alterações que o Decreto nº 10.854 causou no PAT (Programa de Alimentação do
Trabalhador), o Ipasgo Saúde decide pelo credenciamento de empresas aptas a realizar a administração e
fornecimento de cartões para a concessão do auxílio alimentação e refeição, uma vez que, esse norma�vo
impede qualquer �po de desconto ou vantagem por parte do empregador, impossibilitando assim uma
concorrência pela maior economicidade a esta En�dade.

2.5. Importante ressaltar que, o credenciamento não gerará para os credenciados qualquer direito de
contratação, cons�tuindo apenas cadastro de prestadores de serviços aptos a atenderem as demandas, quando
houver.

2.6. Nesse contexto, há a necessidade de credenciar pessoas jurídicas junto ao Ipasgo Saúde e será contratada a
melhor classificada, em conformidade ao atendimento dos requisitos impostos neste Termo de Referência.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

Os serviços objeto desse credenciamento deverão seguir, no mínimo, as especificações a seguir:

 

3.1. DO FORNECIMENTO DOS CARTÕES 
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3.1.1. Após a assinatura do contrato, a Gerência de Gestão de Pessoas enviará listagem com os dados de todos os
colaboradores que receberão o bene�cio. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
data do envio da referida listagem, para entregar os cartões na Sede do Ipasgo Saúde.

3.1.2. O cartão eletrônico por meio de crédito, deverá possibilitar aos empregados adquirir refeições e/ou
alimentos através de rede de estabelecimentos credenciadas, na forma definida pela legislação per�nente e
disposi�vos norma�vos do Ministério do Trabalho e Emprego.

3.1.3. O cartão eletrônico fornecido além de conter chip de segurança e ser capaz de receber recargas de créditos
deverá disponibilizar controle de saldo e senha pessoal e intransferível para a validação das transações
eletrônicas em equipamentos POS, PDV ou similar, no ato da compra nos estabelecimentos credenciados.

3.1.4. Os cartões deverão ser entregues bloqueados, com as respec�vas senhas, em envelope lacrado, no
endereço do IPASGO SAÚDE, Avenida Primeira Radial, nº 586, Bloco 4, 3º andar, Setor Pedro Ludovico,
Goiânia/GO, CEP 74.820-300, no horário das 08 às 18hs (horário local), em dias úteis, aos cuidados da Gerência
de Gestão de Pessoas, sem custo de frete.

3.1.5. O desbloqueio do cartão deverá ser feito pelo colaborador �tular, por meio de aplica�vo disponibilizado ao
usuário.

3.1.6. Deverá conter também mecanismos de criptografia que impeçam a sua reprodução e falsificação e que
assegurem proteção aos beneficiários, no caso de perda, extravio, furto ou roubo.

3.1.7. Não poderão ser efetuadas quaisquer �pos de cobranças acerca da taxa de administração pelos serviços
prestados ou para emissão e envio dos cartões (primeiro cartão mul�bene�cios). Entretanto, para reemissão
(segunda via), caso tenha cobrança de taxa pela CONTRATADA, a mesma será de responsabilidade do
colaborador.

3.1.8. Os cartões eletrônicos deverão ter tempo de vida ú�l mínima de 03 (três) anos.

3.1.9. Quando ocorrer mudanças operacionais ou de mercado que obriguem a implantação de cartão ou produto
procedente de tecnologia mais nova, em subs�tuição aos cartões eletrônicos com chip, fica a CONTRATADA
obrigada a disponibilizar a tecnologia mais nova, sem nenhum ônus, aos empregados do Ipasgo Saúde.

3.1.10. Os cartões deverão ser aceitos em todo território nacional.

3.1.11. Os cartões entregues pela CONTRATADA que não atender às especificações con�das no contrato ou
apresentar em quaisquer defeitos, serão rejeitados, ficando obrigada a providenciar sua reposição e entrega no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r do recebimento da no�ficação.

 

3.2. DISPONIBILIZAÇÃO DO CRÉDITO 

3.2.1. Os créditos deverão ser realizados mensalmente através de pedidos realizados pelo CONTRATANTE e
inseridos nos respec�vos cartões. Os créditos inseridos não devem ter prazo de validade e devem ser
acumula�vos. Caso o beneficiário/empregado, não u�lize o crédito na sua totalidade dentro do mês, o saldo
deverá ser acumulado para u�lização futura, sem prazo de validade.

 

3.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.3.1. Disponibilizar, mensalmente, os créditos concernentes ao vale-refeição/alimentação, pelo valor unitário e
quan�ta�vos definidos pelo CONTRATANTE.

3.3.2. Efetuar os créditos, na quan�dade solicitada mensalmente pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 03
(três) dias úteis, contado a par�r da data de solicitação do pedido, ou de acordo com a data estabelecida pela
CONTRATANTE na formalização do pedido.

3.3.3. Responsabilizar-se integral e diretamente pelo objeto contratado e mencionado em quaisquer dos
documentos que integram o presente contrato, nos termos da legislação vigente e das normas.

3.3.4. Designar, preposto(s) com poderes para resolução de possíveis problemas durante a execução do objeto
contratado.

3.3.5. Manter o CONTRATANTE informado de todos os detalhes que interfiram na execução do objeto contratado,
de acordo com as conveniências deste, comunicando-a em prazo hábil para a adoção das medidas cabíveis.

3.3.6. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da
execução deste contrato.
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3.3.7. Manter durante toda a duração do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no credenciamento e na contratação, assim como o padrão de qualidade e as especificações técnicas
exigidas.

3.3.8. U�lizar comunicação online para o recebimento dos pedidos de créditos concernentes aos bene�cios, de
acordo com o layout definido pela CONTRATANTE.

3.3.9. Embalar os cartões, inclusive suas senhas, em invólucros especiais de segurança, resistentes, lacrados,
e�quetados e com as informações necessárias.

3.3.10. Efetuar o transporte dos cartões por empresas especializadas que adotem medidas de segurança contra
possíveis extravios ocorridos no trajeto até a CONTRATANTE. O ônus rela�vo à logís�ca e respec�va entrega dos
cartões é de responsabilidade da CONTRATADA. O local de entrega dos cartões será na sede do CONTRATANTE.

3.3.11. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte o(s) serviços(s) em que se verifiquem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou dos materiais empregados,
providenciando sua subs�tuição, quando for o caso, no prazo de até 3 (três) dias, contados da no�ficação.

3.3.12. Garan�r, em qualquer situação, o atendimento da emissão e pontualidade na entrega dos cartões, senhas
individuais e/ou da efe�vação do crédito nos prazos es�pulados pela CONTRATANTE.

3.3.13. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer �tulo, os direitos e obrigações
decorrentes assumidas neste Contrato, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

3.3.14. Arcar com todas as despesas e custos diretos e indiretos, e encargos, inclusive impostos, taxas e
emolumentos, incidentes sobre o objeto deste contrato, bem como encargos técnicos, trabalhistas,
previdenciários e de seguro, além de quaisquer outras despesas que se apresentarem e que a qualquer �tulo se
façam necessárias à boa execução deste Contrato.

3.3.15. Nas hipóteses de dano, extravio, clonagem, furto ou roubo do cartão a CONTRATADA deverá bloquear a
u�lização do saldo existente no cartão, assim que informada do sinistro.

3.3.16. Compromete-se a apresentar ao CONTRATANTE, a qualquer tempo, relatórios que elucidem ou
comprovem os valores cobrados durante a vigência do Contrato.

3.3.17. Emi�r a nota fiscal nos termos da legislação vigente.

3.18. Disponibilizar para os usuários (CONTRATANTE e Empregado), no endereço eletrônico (site da internet) e
em aplica�vo, disponível nos sistemas Android e IOS, sistema de consulta de saldo e extrato em tempo real, bem
como a listagem dos estabelecimentos credenciados. Sendo as funcionalidades mínimas:

a) Funcionalidades disponíveis á CONTRATANTE: inclusão, exclusão e consulta de beneficiários e seus dados;
alterações cadastrais; solicitação de novos cartões; solicitação de reemissão de cartões; solicitação de bloqueio
de cartões; solicitação de créditos; emissão de relatório das movimentações efetuadas, sem a iden�ficação dos
usuários; emissão de histórico de compras; solicitação de pedidos, emissão de boletos de cobrança, emissão das
notas fiscais e outras informações necessárias para a gestão correta e eficiente dos serviços, e;

b) Funcionalidades disponíveis aos empregados: de forma individualizada e sigilosa, a cada beneficiário, a
consulta de saldo, histórico de u�lização do cartão, locais da rede credenciada atualizada e bloqueio de cartões
em caso de perda, roubo ou cartão danificado.

3.19. Encaminhar digitalmente ao Ipasgo Saúde seu material de comunicação e marke�ng, com a finalidade de
apresentar as vantagens e diferenciais para que possam ser divulgadas aos beneficiários.

 

3.4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.4.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento.

3.4.2. Fornecer os dados cadastrais verdadeiros, atuais e completos de todos os colaboradores, necessários para
a disponibilização da solução, podendo ser solicitado pela CONTRATADA informações adicionais, devendo o
CONTRATANTE atender no prazo máximo de 10 (dez) dias do seu recebimento.

3.4.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido.

3.4.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de colaborador
especialmente designado.
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3.4.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, através de boleto ou depósito bancário, no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, para que seja liberada a carga aos usuários dos bene�cios.

3.4.6. Designar gestor para acompanhar a execução do contrato.

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O objeto deste Termo de Referência deverá atender às especificações técnicas e os quan�ta�vos abaixo. O
custo es�mado total do presente credenciamento é de R$ 22.144.320,00 (vinte e dois milhões, cento e quarenta
e quatro mil trezentos e vinte reais):

Item
Quan�dade
Es�mada de
Beneficiários

Valor Médio de
Carga Mensal por

Usuário

Valor Global Es�mado
de Carga Mensal

Valor Global Es�mado
Total do Contrato (30

meses)
 

Cartões Mul�bene�cios
 

600 R$ 1.230,24 R$ 738.144,00 R$ 22.144.320,00

 

4.2. O valor médio de carga mensal por usuário será fixado pelo Presidente do IPASGO SAÚDE, via Portaria
Administra�va.

4.3. O valor acima referenciado, bem como a quan�dade de beneficiários cons�tui-se em mera previsão
dimensionada, podendo variar para menos em decorrência da movimentação do quadro funcional do
CONTRATANTE, quer seja por admissão, desligamento ou afastamento. Por esse mo�vo, o CONTRATANTE está
desobrigado a realizá-lo em sua totalidade, não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer �po de
reparação.

4.4. O bene�cio poderá sofrer reajustes anuais em conformidade com a Convenção Cole�va de Trabalho da
categoria profissional ou deliberação do Conselho de Administração do IPASGO SAÚDE.

4.5. A execução do objeto será sob demanda, onde o CONTRATANTE disponibilizará mensalmente as informações
dos colaboradores que receberão o bene�cio, bem como os respec�vos valores. Caberá a CONTRATADA gerar o
boleto bancário ou apresentar a ins�tuição bancária com os dados da Conta-Corrente de Pessoa Jurídica onde
será efetuado o pagamento por meio de depósito bancário, e após a comprovação do pagamento pelo
CONTRATANTE, liberar a carga aos usuários dos bene�cios.

4.6. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter a validade de 120 (cento e vinte) dias,
para que o beneficiário possa u�lizá-los. Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente vinculado ao CPF
do beneficiário, deverá ser disponibilizado a ele, quando solicitado à CONTRATADA em qualquer tempo.

 

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

5.1. A figura do Gestor e Fiscal será estabelecida quando da formalização da contratação, através de publicação
de portaria específica.

5.2. Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o
recebimento do objeto.

5.3. Compete ao gestor:

a) Manter cópia do Contrato e conhecer seu conteúdo (Termo de Referência e proposta da CONTRATADA, se
necessário), conhecendo as especificações e preços contratados;

b) Manter registro do acompanhamento e gestão da execução;

c) Conhecer detalhadamente o local e a execução do serviço;

d) Assegurar a perfeita execução do objeto, verificando, permanentemente, o cumprimento das obrigações
rela�vas ao Contrato;

e) Verificar se a CONTRATADA está executando as obrigações, sem transferir responsabilidades ou formalizar
subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

f) Acompanhar o vencimento do prazo de vigência do Contrato;



16/09/2024 14:54 SEI/GOVERNADORIA - 64913305 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=67132204&infra_sist… 5/12

g) Propor aplicação de penalidades à CONTRATADA em decorrência do descumprimento das obrigações
contratuais;

h) Indicar o colaborador que poderá auxiliar na fiscalização do Contrato;

i) Propor rescisão do contrato, por inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto deste Termo de
Referência elencando mo�vos que jus�fiquem a medida, para decisão da autoridade competente;

j) Zelar pelo fiel cumprimento da execução do objeto.

5.4. A gestão e/ou fiscalização da presente contratação seguirá ao que determina em lei.

5.5. O Fiscal de contrato atuará pontualmente acompanhando, inspecionando, examinando e verificando a
conformidade da execução contratual com o que foi contratado. Ele subsidiará a atuação do gestor, não
exercendo poder decisório.

 

6. DO PAGAMENTO

6.1. O valor poderá variar mensalmente em função do número dos créditos no respec�vo mês.

6.2. O pagamento à CONTRATADA, ocorrerá no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da disponibilização do crédito
aos beneficiários, mediante apresentação da nota fiscal, envio de boleto bancário ou indicação de conta corrente
de �tularidade da CONTRATADA.

6.3. As notas fiscais deverão ser emi�das, impreterivelmente, até o dia 20 (vinte) de cada mês e encaminhadas
em formato XML junto com o arquivo PDF para o endereço eletrônico a ser informado posteriormente pelo
CONTRATANTE, ficando condicionada a observância do prazo para pagamento es�pulado nessa Cláusula, à
confirmação do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) pelo Ipasgo Saúde.

6.4.  A CONTRATADA deverá comprovar para fins de pagamento, a regularidade com suas obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, tributárias e outras, mediante apresentação de:

a) Nota Fiscal e/ou Fatura rela�va ao fornecimento do objeto;

b) Cer�dão Nega�va de Débitos Municipais de Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN);

c) Cer�dão conjunta nega�va de débitos rela�vos a tributos federais e a dívida a�va da União;

d) Cer�dão Débitos Inscrito em Dívida a�va - nega�va (ECONOMIA-GO);

e) Cer�dão de Regularidade do FGTS-CRF;

f) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.5. A Nota Fiscal que con�ver erro ou rasura será devolvida à CONTRATADA para re�ficação.

6.6. Por ocasião da apresentação da proposta os fornecedores deverão apresentar a Ins�tuição Bancária com os
dados da Conta-Corrente de Pessoa Jurídica onde será efetuado o pagamento por meio de depósito bancário;

6.7. Caso os dados bancários sejam modificados durante a execução contatual, a CONTRATADA deverá informar
o(a) Gestor(a) do Contrato por ocasião da entrega da nota fiscal, para que este, informe a Gerência de Finanças
do Ins�tuto e a alteração seja realizada;

6.8. O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento, se os serviços não es�verem sendo
prestados de acordo com o proposto e contratado.

6.9. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, as indenizações devidas pela pessoa jurídica em razão
de inadimplência contratual.

 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO

7.1. Poderão par�cipar deste credenciamento as empresas legalmente cons�tuídas no Brasil, cujo ramo de
a�vidade seja compa�vel com o objeto deste instrumento, observadas as condições inerentes à habilitação.

7.2. Não será permi�da a par�cipação neste processo de contratação de sociedades organizadas sob a forma de
consórcio.

7.3. A par�cipação neste credenciamento implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do
presente Termo de Referência.
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7.4. O edital de chamamento ficará disponível para cadastro, de modo a permi�r o cadastramento permanente
de novos interessados, conforme art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021.

7.4.1. As empresas credenciadas nos primeiros 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de abertura do
credenciamento e que atenderem todas as exigências do Edital, poderão par�cipar da distribuição de demanda
para o período informado no instrumento convocatório.

7.4.2. As distribuições de demandas serão realizadas a cada 24 (vinte e quatro) meses, entre as empresas
credenciadas até 15 (quinze) dias corridos, antes da data prevista para nova distribuição de demanda. 

7.5. Não poderão par�cipar deste credenciamento, empresas que:

a. Não funcionem no País;

b. Os interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de
consorcio, qualquer que seja sua forma de cons�tuição;

c. Empresas cujos dirigentes façam parte do quadro de colaboradores do Ipasgo Saúde;

d. Tenham sido, ou seus sócios, declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou
punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública;

e. Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em qualquer das
vedações do ar�go 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar nº 123, de 2006

f. Es�ver irregular quanto a comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, incluindo
tributos e encargos trabalhistas, considerada a sede ou o principal estabelecimento da proponente;

g. Empresas cujo objeto social não seja compa�vel com o objeto deste credenciamento. 

 

8. HABILITAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

8.1. Todos os documentos constantes abaixo, deverão ser apresentados juntamente com a proposta comercial e
dentro de seus respec�vos prazos de validade:

 

8.2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Documento pessoal do representante legal da licitante;

b) Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial competente,
no caso de sociedades empresárias;

c) Documentos de eleição e posse dos seus administradores, no caso de sociedades anônimas;

d) Inscrição do ato cons�tu�vo no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em
exercício, no caso de sociedades civis;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, quando a a�vidade assim exigir, no caso de sociedades estrangeiras em funcionamento no país.

 

8.3. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e no cadastro de contribuintes estadual, distrital
ou municipal, quando exigido, rela�vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per�nente a seu ramo de a�vidade e
compa�vel com o objeto do edital;

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou
sede da licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

c) Cer�ficado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

d) Cer�dão Nega�va de Débito para com o INSS ou prova equivalente que comprove regularidade de situação
para com a Seguridade Social e Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (CND);

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante (CND);

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (CND);

g) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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8.4. DOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Cer�dão nega�va de processos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo cartório
distribuidor da sede do fornecedor;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei.

 

8.5. DAS DECLARAÇÕES 

Deverão ser apresentadas as seguintes declarações, emi�das em papel �mbrado com nome completo da
empresa (razão social), endereço, CNPJ, bem como assinatura do responsável técnico ou representante legal da
empresa, conforme modelo a seguir:

A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ
nº................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.
(a)...................................., portador(a) da Carteira de Iden�dade
no............................ e do CPF no ........................, DECLARA sob as penas
da Lei:

a) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor, a par/r
de quatorze anos, na condição de aprendiz;

b) até a presente data, inexiste(m) fato(s) impedi�vo(s) para a sua
habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

c) atende plenamente os requisitos de habilitação constantes neste Edital;

d) ter recebido todos os documentos e informações, conhecer e acatar as
condições para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação;

e) Declaração de Vedação ao Nepo�smo (Declaro sob as penas da Lei,
que não tem e contratarei prestadores para execução de serviços do
objeto deste contrato, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até
o terceiro grau, nos termos do Art. 2º, Inciso III, do Decreto nº
7.203/2010) com empregados do Ipasgo Saúde que exerçam cargo em
comissão ou função de confiança);

f) que os documentos apresentados por meio do sistema Licitações-e são
autên�cos aos originais.

 

_______________________________________
Local e data

_______________________________________
Assinatura do representante legal da empresa

 

8.6. Todos os documentos apresentados serão analisados com base no exigido no Termo de Referência, sendo
facultada a Comissão promover diligências des�nadas a esclarecer ou a complementar à instrução do processo,
podendo solicitar parecer, esclarecimento ou informações complementares de técnicos pertencentes ao Quadro
de Pessoal do Ipasgo Saúde ou, ainda, de terceiros (pessoas �sicas ou jurídicas), rela�vo a quaisquer dos
documentos apresentados, para orientar-se na sua decisão.

8.7. O não atendimento de qualquer das exigências, a não apresentação ou apresentação de forma incorreta ou
fraudulenta de qualquer dos documentos exigidos neste Termo de Referência implicará o não credenciamento da
empresa interessada.

 

9. DOS REQUISITOS E QUALIFICAÇÃO TÉCNICAS
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9.1. A empresa interessada em prestar o serviço deverá apresentar na documentação de habilitação, atestado de
capacidade técnica que comprove que já forneceu o objeto descrito neste Termo de Referência, podendo ser
aceito o somatório de atestados;

9.2. O atestado deverá conter a razão social da empresa/Órgão declarante, o nome do responsável pelo atestado,
o cargo ou função ocupada, endereço, telefone e e-mail, especificação do serviço prestado, e os dados da
empresa licitante.

9.3. Poderá ser realizada diligência para apresentação do contrato que deu suporte a contratação, caso haja
alguma dúvida quanto à auten�cidade ou ao conteúdo do atestado.

 

10. DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS CREDENCIADAS 

10.1. Será celebrado contrato apenas com a empresa credenciada detentora da maior pontuação, mediante
comprovação dos itens abaixo:

 

ITEM CRITÉRIO PONTUAÇÃO

1 Não tenha custo de implementação, taxa administra�va e taxa de
boleto 10

2 Cartão mul�bene�cios com bandeira Elo, Mastercard ou Visa 10

3 Opção de u�lização do cartão �sico e digital 5

4 Bene�cios flexíveis (alimentação e refeição unificados e sem a
necessidade de transferência de saldo entre as categorias) 10

5 Saldo cumula�vo, não expira ao final do mês 5

6 Aceitação em todo o território nacional 10

7 Cartão não nominal, vinculado apenas ao CPF do usuário 5

8
Disponibilização de plataforma digital completa, para gestão dos
bene�cios, disponível para smartphone nos sistemas Android e
IOS

10

9 Emissão gratuita de 2ª via (segunda) via do cartão em caso de
defeito, extravio, roubo ou furto 5

10 Fornecimento de cartões extras (disponíveis para pronta entrega
do Contratante) 5

11 Pagamento por apple pay e google pay 10

12 Descontos exclusivos com parceiros 5

TOTAL 90

 

10.2. No caso das empresas credenciadas com a mesma pontuação, será u�lizado primeiramente como
desempate os votos dos beneficiários. 

10.2.1. Na hipótese de persis�r o empate entre as empresas, após apuração dos votos dos funcionários, será
deliberada a escolha pela Diretoria-Execu�va do Ipasgo Saúde.

 

11. DAS PENALIDADES

11.1. Sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da responsabilidade civil e penal cabíveis ao fornecedor,
nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, o Ipasgo Saúde poderá, no prazo de cinco dias úteis, aplicar
as seguintes penalidades, assegurada ao interessado a apresentação de defesa prévia: 

I. advertência; 

II. multa correspondente a até 20% sobre o valor da parcela em caso de atraso, inadimplemento ou infração
contratual; 
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III. multa correspondente até 20% sobre o valor global do contrato, quando ficar caracterizada a recusa no
cumprimento das obrigações; e 

IV. suspensão do direito de par�cipar de licitações e contratar com o Ipasgo Saúde pelo prazo de até dois anos.
Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos acima poderão ser aplicadas cumula�vamente. 

11.2. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas dará ao Ipasgo Saúde o direito de
rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital ou no contrato,
inclusive a suspensão do direito de par�cipar de licitações e contratar com o Ipasgo Saúde pelo prazo de até dois
anos. 

11.2.1. Em caso de risco iminente, o Ipasgo Saúde poderá mo�vadamente adotar providências acauteladoras,
sem prévia manifestação da contratada.

 

12. DA RESCISÃO

12.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, sem que assista à CONTRATADA qualquer direito de
indenização, nos seguintes casos:

12.1.1. Conveniência de uma das partes, com jus�fica�va plausível, desde que não gere prejuízo a outra parte,
devendo as trata�vas para rescisão se iniciarem com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência;

12.1.2. Não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

12.1.3. A decretação de falência ou a instauração de insolvência, dissolução da CONTRATADA;

12.1.4. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impedi�va da execução do
Contrato.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados pelo CONTRATANTE.

12.3. O termo de rescisão será precedido por relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos e

12.3.2. Indenizações e multas, se houver.

12.4. Em caso de rescisão, será chamada a detentora da segunda maior pontuação, conforme distribuição da
demanda vigente.

 

13. DO DESCREDENCIAMENTO 

13.1. O Ipasgo Saúde a qualquer momento poderá descredenciar o credenciado, caso seja constatada qualquer
irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Termo de Referência ou na legislação
per�nente.

13.2. Em caso de rescisão contratual por inexecução das obrigações, a empresa será descredenciada e não
poderá par�cipar de nova distribuição de demanda.

13.3. O CREDENCIADO que desejar se descredenciar deverá solicitar mediante aviso escrito, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

 

14. VIGÊNCIA

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, contados a par�r da sua assinatura, podendo ser
prorrogado por igual período, de acordo com as normas e Regulamento do Ipasgo Saúde.

 

15. COMPLIANCE E ANTICORRUPÇÃO

15.1. A CONTRATADA compromete-se a observar o programa de Compliance do CONTRATANTE, comprometendo-
se a não cometer CONDUTAS ANTIÉTICAS OU ATOS DE CORRUPÇÃO, assim consideradas todas aquelas que
possam prejudicar o CONTRATANTE em sua reputação ou demais relações comerciais.

15.2. No exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas
disposições, ou ainda em relação a quaisquer outros negócios envolvendo o CONTRATANTE, a CONTRATADA se
obriga ainda:
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15.2.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a quaisquer
pessoas, agentes públicos, empresas e/ou en�dades privadas, com o obje�vo de obter vantagem indevida,
influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e;

15.2.2. Adotar as melhores prá�cas de monitoramento e verificação, com o obje�vo de prevenir atos de
corrupção, fraude, prá�cas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou
terceiros por ela contratados.

15.3. A CONTRATADA se obriga a no�ficar o CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer
suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que ob�ver ciência acerca de qualquer
prá�ca de suborno ou corrupção.

15.4. A CONTRATADA se obriga a cumprir e fazer respeitar o Código de É�ca e Conduta do CONTRATANTE, os
quais declaram conhecer, em especial nas questões relacionadas ao sigilo das informações rela�vas ao presente
instrumento e tratar como matéria sigilosa todos os assuntos de interesse do CONTRATANTE que, direta ou
indiretamente, tenha ou venha a ter conhecimento, obrigando-se a deles não u�lizar em bene�cio próprio ou
divulgar, de forma a não permi�r ou deixar que qualquer pessoa deles se u�lize, sob pena de rescisão do
presente instrumento.

15.5. O descumprimento desta cláusula an�corrupção será considerado uma infração grave e ensejará a
instauração de processo próprio, visando apurar a irregularidade come�da, que poderá gerar a aplicação das
sanções de suspensão do contrato ou sua rescisão.

15.6. A CONTRATADA será no�ficado para que no prazo de 15 (quinze) dias apresente contraprova, permi�ndo-se
ao(à) CONTRATADO a comprovação de que possuía Compliance eficaz tendo efe�vamente tomado todas as
medidas cabíveis para evitar o ato de corrupção.

15.7. A sanção poderá ser evitada por contraprova ou mediante a adoção de medidas corre�vas previamente
ajustadas pelas partes, quando cabíveis para a manutenção do Contrato.

 

16. DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

16.1. A CONTRATADA se obriga a manter sigilo sobre as informações trocadas e geradas durante a execução das
a�vidades do presente instrumento por um período de 10 (dez) anos e ainda, não revelar nem transmi�r direta
ou indiretamente as informações trocadas a terceiros que não estejam envolvidos no desenvolvimento do objeto
deste instrumento.

16.2. A CONTRATADA se compromete a não tomar, sem autorização do CONTRATANTE, qualquer medida com
vistas a obter para si ou para terceiros, os direitos de propriedade intelectual rela�vos às informações sigilosas a
que tenham acesso.

16.3. A CONTRATADA se compromete a u�lizar as informações confidenciais apenas no âmbito do
desenvolvimento e da execução do presente instrumento, sendo vedada a divulgação à terceiros, quanto
qualquer outra u�lização que não seja expressamente permi�da pelo CONTRATANTE.

16.4. A CONTRATADA deverá dispensar as informações sigilosas e confidenciais do CONTRATANTE com zelo e
cuidado, devendo mantê-las em local seguro e com acesso limitado apenas às pessoas autorizadas.

16.5. Para fins do presente instrumento, serão consideradas confidenciais todas as informações transmi�das por
meios escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros e de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando
a técnicas, design, especificações, desenhos, fluxogramas, so�ware, contratos, planos de negócios, propostas
comerciais, processos, tabelas, projetos, nomes de beneficiários, resultado de pesquisas, ente outros.

 

17. DA PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

17.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, rela�vos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos
meios digitais, de acordo com as legislações aplicáveis e regulamentações dos órgãos reguladores e fiscalizadores
e nos termos da Lei Geral De Proteção De Dados – LGPD (Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).

17.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as instruções do contratante e bases legais
previstas nas hipóteses dos ar�gos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para
propósitos legí�mos, específicos e explícitos.
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17.3. As partes garantem por si próprio ou por quaisquer de seus empregados, sócios, diretores, representantes
ou terceiros contratados, o dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e
base de dados a que �ver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o
cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

17.4. A CONTRATADA ao realizar subcontratação, obriga-se em informar a CONTRATANTE quem são os
subcontratados, bem como garan�r que eles se comprometam com as obrigações assumidas no presente
contrato.

17.5. A CONTRATADA não poderá se u�lizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham
acesso, por tempo superior ao pactuado ou para fins dis�ntos da execução dos serviços especificados neste
instrumento. Ao fim do contrato, os dados deverão ser eliminados, excetuando-se apenas os casos previstos no
ar�go 16, inciso I da LGPD.

17.6. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administra�vas aptas a promover a segurança,
a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha
acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais e ilícitos que causem
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito.

17.7. O(A) CONTRATADO(A) obriga-se a comunicar o CONTRATANTE a ocorrência de qualquer violação de
segurança em até 24 (vinte e quatro) horas após a descoberta do incidente.

17.8. A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de multas, ressarcimentos ou penalidades impostas a
contratante diretamente resultantes do descumprimento pela contratada de qualquer clausula prevista no
presente instrumento ou medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD.

 

18. DO CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA

18.1. Durante a execução do objeto do contrato, a CONTRATADA e seus colaboradores estão obrigados a respeitar
as diretrizes estabelecidas no Código de É�ca e Conduta do IPASGO SAÚDE.

 

19. DA TRANSPARÊNCIA 

19.1. As partes comprometem-se a respeitar o Princípio da Transparência, u�lizando informações claras, corretas
e adequadas, ampliando e mantendo a transparência de sua atuação e demonstrando, sempre que necessário, as
informações essenciais para garan�r clareza e permi�r a compreensão das partes interessadas.

 

20. DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

20.1. A pretensa contratação não foi prevista e aprovada no Planejamento de Aquisições e Contratações do
Ipasgo, em virtude desta presente demanda surgir posteriormente ao levantamento realizado no Processo SEI Nº
202321477004075.

Assim, diante da importância e da urgência demonstrada no item 2 deste Termo de Referência, o Serviço Social
Autônomo requer a autorização para liberação de recursos a serem des�nados à pretensa contratação, que por
sua vez, trata-se a princípio apenas de valores de cargas e recargas do bene�cio.

 

21. CONCLUSÃO

21.1. Todas as empresas que manifestarem interesse na prestação dos serviços e cumprirem os requisitos
solicitados neste Termo de Referência, poderão se credenciar. Entretanto, será contratada aquela que dentre as
credenciadas, possuir maior pontuação (conforme subitem 10.1), para gerenciar e fornecer os cartões
mul�bene�cios.

21.2. A simples par�cipação no presente credenciamento evidência ter o interessado examinado
cuidadosamente este Termo de Referência, e se inteirado de todos os seus detalhes e com eles haver
concordado.

21.3. A empresa par�cipante deste Credenciamento é responsável pela veracidade, completude e legi�midade
das informações e dos documentos apresentados em qualquer etapa do credenciamento.

21.4. Conclui-se que o objeto deste Termo de Referência, trata da execução de serviço comum, pois os padrões
de desempenho e qualidade estarão obje�vamente definidos no Contrato, visando celeridade e racionalização de
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gastos.

21.5. Portanto, a Gerência de Gestão de Pessoas declara que a contratação proposta é viável e necessária para
atender as Diretrizes traçadas para o IPASGO SAÚDE, ficando aprovado o presente documento.

 

 

 
Daianne Ferreira Bueno

Coordenadora de Gestão de Pessoas
IPASGO SAÚDE

 

GOIANIA - GO, aos 16  dias do mês de setembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por BRUNA GABRIELLE SOUZA ASSENCAO, Gerente, em
16/09/2024, às 10:48, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DAIANNE FERREIRA BUENO DE OLIVEIRA, Coordenador
(a), em 16/09/2024, às 10:49, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 64913305 e o
código CRC D7C94FB4.

 

GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
AVENIDA PRIMEIRA RADIAL 586, BLOCO 3, 4º ANDAR - Bairro SETOR PEDRO LUDOVICO -

GOIANIA - GO - CEP 74820-300 - (62)3238-2636.
 

Referência: Processo nº 202421477049782 SEI 64913305

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=64913305&crc=D7C94FB4

